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TERMO DE REFERÊNCIA
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17175.000066/2024-86)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Fornecimento contínuo de água mineral, sem gás, em garrafão de 20 litros e em garrafas de 500 ml,
e carga de Gás de cozinha, de 13 kg, para atender em Porto Velho, os seguintes órgãos: Superintendência
Regional de Administração do MGI-RO, Controladoria Geral da União – CGU-RO, Divisão de Pessoal no Ex-
Território Fed. de Rondônia – DIGEP,  Procuradoria da Fazenda Nacional – PFN, Superintendência de Patrimônio
da União – SPU e para atender em Ariquemes, Ji-Paraná e Vilhena, a Superintendência Regional do Trabalho e
Emprego – SRTB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Especificação CADMAT
Unidade

de
Medida

Quantidade
Valor

Unitário
R$

Valor
Total

R$

1

Água mineral natural, sem gás,
acondicionada em embalagem
retornável. Locais de entrega: SRA-
DIGEP (1.716); CGU (480); PFN (480);
SPU (144) em Porto Velho-RO.

445485 Garrafão
(20 litros) 2.820 6,29 17.737,80

2

Água mineral natural, sem gás,
acondicionada em embalagem
descartável. Locais de entrega: SRA-
DIGEP (1.056); CGU (200); SPU (60) em
Porto Velho-RO.

461454 Garrafa
500 ml 1.316 1,14 1.500,24

3
Gás Liquefeito de Petróleo, 13 kg. Locais
de entrega: SRA-DIGEP (18); CGU (5);
SPU (5) em Porto Velho-RO.

461517
Botija 13

kg 28 120,13 3.363,64

4
Água mineral natural, sem gás,
acondicionada em embalagem
retornável. Local de entrega: Ji-Paraná -
RO.

445485 Garrafão
(20 litros) 180 9,99 1.798,20

5
Água mineral natural, sem gás,
acondicionada em embalagem
retornável. Local de entrega:
Ariquemes-RO.

445485 Garrafão
(20 litros) 80 10,15 812,00

6
Água mineral natural, sem gás,
acondicionada em embalagem
retornável. Local de entrega: Local de
entrega: Vilhena-RO.

445485 Garrafão
(20 litros) 100 12,00 1.200,00

VALOR TOTAL ESTIMADO 26.411,88

 

1.2. O Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados conforme disposto na Cláusula
Segunda do respectivo Termo de Contrato, na forma dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. Quantidades previstas para eventuais prorrogações sucessivas:

 

Item CatMat 1º
Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º

Ano 7º Ano 8º
Ano 9º Ano 10º Ano

01 445485 2.820 2.820 2.820 2.820 2.820 2.820 2.820 2.820 2.820 3.525

02 445484 1.316 1.316 1.316 1.316 1.316 1.316 1.316 1.316 1.316 1.645

03 461517 28 28 28 28 28 28 28 28 28 35

04 445485 180 180 180 180 180 180 180 180 180 225

05 445485 80 80 80 80 80 80 80 80 80 100

06 445485 100 100 100 100 100 100 100 100 100 125

 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados conforme disposto na
Cláusula Segunda do respecKvo Termo de Contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente por até 10
(dez) anos, conforme disposto no arKgo 107, da Lei nº 14.133, de 2021, com acréscimos previstos no art.
125, da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. Da data de início do prazo de vigência dos contratos:

DATA MUNICÍPIO ÓRGÃO

16/05/2024 Porto Velho 

Superintendência Regional de Administração do MGI-
RO/Controladoria Geral da União – CGU-RO, Divisão de Pessoal no Ex-
Território Fed. de Rondônia – DIGEP, local de entrega: Av. Calama,
3775, Embratel – CEP 7680-781, Porto Velho-RO; Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional – PFN: Av. 7 de Setembro, 1355, Centro, CEP
76801-097, Porto Velho-RO; Superintendência de Patrimônio da
União – SPU, Av. Farquar, 2949, Panair, CEP 76801-361, Porto Velho-
RO.

15/06/2024 Vilhena Agência Regional do Trabalho e Emprego – SRTB, Rua Princesa Isabel,
227 - Centro, Vilhena - RO, 76980-000, Vilhena-RO;

23/08/2024 Ariquemes Agência Regional do Trabalho e Emprego - SRTB, Av. Tancredo Neves,
1680, Setor Institucional, CEP 76872-870, Ariquemes - RO

30/08/2024 Ji-Paraná Agência Regional do Trabalho e Emprego – SRTB, Rua José Eduardo
Vieira, 1797, CEP 76908-404, Ji-Paraná-RO.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico do DFD, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O Objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP: 00394460000141-0-000064/2024

II - Data de publicação no PNCP: 17/10/2023
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III - Id do item no PCA: 12

IV - Classe/Grupo: 8960 - BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS; 9130 - COMBUSTÍVEIS E
PROPELENTES LÍQUIDOS À BASE DE PETRÓLEO

V - Identificador da Futura Contratação: 170346-90001/2023
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Itens 1, 4, 5 e 6: Água mineral natural, sem gás, em garrafão retornável :

3.1.1. Os bens, objeto da presente aquisição, estão dentro da padronização seguida pelo órgão,
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de
materiais- CATMAT do SIASG.

3.1.2. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do
presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas.

3.1.3. Deverão ser observadas as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, uKlidade,
resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150/62.

3.1.4. Para o item fornecimento de água mineral natural não gasosa e potável em garrafão de 20
litros, dever-se-á observar as exigências a seguir:

a) Água mineral natural não gasosa e potável, envasada em garrafões de Policarbonato de 20 litros,
lacrados e retornáveis, devendo estar em conformidade com a Portaria do Ministério da Saúde nº 36, de 12
de janeiro de 1990, Resolução RDC n.º 54, de 15 de julho de 2000 e anexo: Regulamento Técnico para
Fixação de IdenKdade e Qualidade de Água Mineral Natural e Água Natural e com os padrões estabelecidos
pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM e NBR 14638:2001 - Embalagem plásKca para
água mineral.

b) A água mineral deverá ser entregue em garrafões de 20 (vinte) litros, plenamente preenchidos,
munidos de lacre de inviolabilidade intacto, devidamente lacrados, atóxicos e inodoros, fabricados com
matéria-prima não reciclada, contendo rótulo de classificação da água provada pelo Departamento
Nacional de Produção Mineral – DNPM, através do Laboratório de Análises Minerais – LAMIN/CPRM e ter
validade mínima de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de entrega.

c) Os garrafões disponibilizados deverão seguir as Normas Técnicas NBR 14.222, 14328, 14637 e 14638.

d) O s garrafões devem ser de material atóxico, próprios para o acondicionamento de água mineral,
resistentes, em excelente estado de conservação, sem ranhuras e/ou amassados e virem com tampa
protetora e lacre de segurança para evitar contaminações externas.

e) Os garrafões devem apresentar rótulo-padrão registrado no Ministério da Saúde e aprovado pelo
DNPM (Art. 29 do Decreto Lei nº 7.841/1945).

f) Pa r a o transporte, a Contratada deverá obedecer a Resolução da ANVISA que regulamenta o
transporte, distribuição, armazenamento e comércio de água mineral (RDC nº 06, de 11/12/2002).

g) Os garrafões deverão apresentar, no ato da entrega, lacre de segurança na tampa e rótulo, constando à
data do envase (dia, mês e ano).

h) Os garrafões deverão ser confeccionados em policarbonato transparente, nos quais deverão ser
idenKficadas as caracterísKcas da água, através de rótulo próprio indicando a marca, procedência e a
validade, e de acordo com a Portaria nº 358 de 21 de setembro de 2009.
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i) A Contratada deverá efetuar a entrega na totalidade do que for solicitado mesmo quando a unidade,
no momento da entrega, não possua em seus estoques o número de galões vazios para reposição.

j) Os garrafões deverão ser transportados de forma a não serem contaminados.

3.2. Item 2 – Água mineral natural, sem gás, em garrafas retornáveis:

3.2.1. As mesmas normas e procedimentos definidos para o subitem anterior devem ser aplicadas a
esse item,  no que couber, em vista da natureza do objeto, exceto os itens relacionados embalagem, que é
descartável.

3.3. Item 3 – Carga de gás liquefeito de petróleo:

3.3.1. Em botijão (vasilhame) de 13 Kg.

3.3.2. Produto de acordo com as normas e procedimentos vigentes da Agência Nacional do
Petróleo ANP.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do Objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do
Objeto quais sejam: produção, distribuição, uso e destinação final.

4.1.1. Produção:

a) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar em conformidade à Resolução
CNRH/MMA nº 76, de 16 de outubro de 2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a
integração entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de
mesa ou destinadas a fins balneários.

b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas no consumo em conformidade à
Instrução NormaKva ANVISA n° 60, de 23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões
microbiológicos para alimentos.

c) As embalagens primária e secundária do produto devem ser recicláveis e/ou conter percentual de
material reciclado em sua composição em observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e
acondicionamento plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.

d) Os processos produKvos devem atender às exigências sociais, ambientais e econômicas em
conformidade aos normativos que tratam do tema.

e) As embalagens primária e secundária dos produtos devem ser recicláveis e/ou conter percentual de
material reciclado em sua composição em observância aos normativos que tratam do tema.

4.1.2. Distribuição:

a) Devem ser observadas as disposições da Resolução ANVISA RDC nº 173, de 2006, que dispõe sobre as
boas práticas para industrialização e comercialização de água mineral natural.

4.1.3. Uso:

a) A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício.

4.1.4. Destinação final:
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a) O descarte das embalagens de água deve ser realizado de modo a atender à Lei nº 12.305, de 2 de
agosto de 2010 e à NBR 14222/2019 - Embalagem plásKca para água mineral com garrafão retornável e
demais normaKvos sobre o tema, e deve ser realizado o descarte seleKvo das embalagens a fim de
favorecer a correta desKnação no pós-consumo. A ABNT-NBR 16182:2014 contém a simbologia da
exigência de carta de solidariedade.

4.2. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do Objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da Garantia da contratação.

4.4. A Contratada deverá observar os dispostos na Lei 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega:

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação efetuada
pela SRTB/RO, via telefone ou e-mail, em remessa parcelada, de acordo com a necessidade deste Órgão.

5.1.2. Os produtos deverão ser entregues nos seguintes endereços:

Item Município Órgão/Endereço

01 Porto Velho

•   Superintendência Regional de Administração do MGI-RO
•   Controladoria Geral da União – CGU-RO
•   Divisão de Pessoal no Ex-Território Fed. de Rondônia – DIGEP
Av. Calama, 3775, Embratel – CEP 7680-781

•   Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PFN
Av. 7 de Setembro, 1355, Centro, CEP 76801-097

•   Superintendência de Patrimônio da União – SPU
Av. Farquar, 2949, Panair, CEP 76801-361

02
e

03
Porto Velho

•   Superintendência Regional de Administração do MGI-RO
•   Controladoria Geral da União – CGU-RO
•   Divisão de Pessoal no Ex-Território Fed. de Rondônia – DIGEP
Av. Calama, 3775, Embratel – CEP 7680-781

•   Superintendência de Patrimônio da União – SPU
Av. Farquar, 2949, Panair, CEP 76801-361

04 Ji-Paraná
• Agência Regional do Trabalho e Emprego – SRTB
Rua José Eduardo Vieira, 1797, CEP 76908-404, Ji-Paraná-RO

05 Ariquemes •    Agência Regional do Trabalho e Emprego – SRTB
Av. Tancredo Neves, 1680, Setor Institucional, CEP 76872-870, Ariquemes-RO

06 Vilhena
•   Agência Regional do Trabalho e Emprego – SRTB
Rua Princesa Isabel, 227 - Centro, Vilhena - RO, 76980-000, Vilhena-RO

 
5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada deverá comunicar as
razões respecKvas com antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica:
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5.2.1. O prazo de garanKa é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaKcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples Apostila.

6.3. As comunicações entre o Órgão ou enKdade e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enKdade poderá convocar representante da Contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enKdade poderá
convocar o representante da Contratada para Reunião Técnica inicial para apresentação do Plano de
Fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do Objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 
7. FISCALIZAÇÃO

7.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

7.1.1. Fiscalização Técnica

a) O Fiscal Técnico do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

b) O Fiscal Técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

c) IdenKficada qualquer inexaKdão ou irregularidade, o Fiscal Técnico do Contrato emiKrá
noKficações para a correção da execução do Contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III ).

d) O Fiscal Técnico do Contrato informará ao Gestor do Contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas
aprazadas, o Fiscal Técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do
Contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V ).

f) O Fiscal Técnico do Contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o
término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesKva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

7.1.2. Fiscalização Administrativa

a) O Fiscal AdministraKvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
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da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanKas, as glosas e a
formalização de AposKlamento e Termos AdiKvos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraKvo do
contrato atuará tempesKvamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

7.1.3. Gestor do Contrato

a) O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do Contrato, a exemplo da Ordem de Serviço, do Registro de Ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

b) O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos Fiscais do Contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

c) O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

d) O Gestor do Contrato emiKrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
Fiscais Técnico, AdministraKvo e Setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objeKvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

e) O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo
administraKvo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo Setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

f) O Gestor do Contrato deverá elaborar Relatório Final com informações sobre a
consecução dos objeKvos que tenham jusKficado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das aKvidades da Administração. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VI).

g) O Gestor do Contrato deverá enviar a documentação perKnente ao Setor de Contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do Contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. Recebimento

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na Proposta Comercial.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta
Comercial, devendo ser subsKtuídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da noKficação da contratada, às
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suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.3. O recebimento definiKvo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definiKvo será de
até 5 (cinco) dias úteis.

8.1.5. O prazo para recebimento definiKvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
jusKficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do Objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanKdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que perKne à parcela incontroversa da execução do Objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.1.7. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do Objeto ou de
saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.1.8. O recebimento provisório ou definiKvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.2. Liquidação

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.2.3. Para fins de liquidação, o Setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do Contrato e do Órgão Contratante;

d) o período respectivo de execução do Contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à Contratante;

8.2.5. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síKos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) idenKficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou enKdade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua NoKficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

8.2.7.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.9. PersisKndo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

8.2.10. Havendo a efeKva execução do Objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.3. Prazo de pagamento

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaKva SEGES/ME nº 77, de
2022.

8.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeKva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), para correção monetária.

8.4. Forma de pagamento

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para crédito em Banco, Agência e
Conta Corrente indicados pela Contratada.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiKda a ordem bancária
para pagamento.

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime.

8.4.4.1. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 
9. CESSÃO DE CRÉDITO

9.1. É admiKda a cessão fiduciária de direitos credi_cios com insKtuição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 ,
conforme as regras deste presente tópico.

9.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte da Contratada (Cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respecKvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista da Cessionária, bem como à cerKficação de que a Cessionária não se encontra impedido de
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licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene`cios ou
incenKvos fiscais ou credi_cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

9.3. O crédito a ser pago à Cessionária é exatamente aquele que seria desKnado à Cedente
(Contratada) pela execução do Objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraKvos, incluindo a possibilidade de
pagamento em Conta Vinculada ou de pagamento pela efeKva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

9.4. A Cessão de Crédito não afetará a execução do Objeto contratado, que conKnuará sob a
integral responsabilidade da Contratada.

 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de
Licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a
seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

 
11. FORMA DE FORNECIMENTO

11.1. O fornecimento do Objeto será parcelado .

 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

12.1. Previamente à celebração do Contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manKdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manKdo pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do arKgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práKca de ato de improbidade administraKva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências ImpediKvas
Indiretas, o Gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.4. A tentaKva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

12.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaKva de
contratação.

12.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

12.7. É dever do interessado manter atualizada a respecKva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

12.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
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aqueles legalmente permitidos.

12.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perKnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

 
13. HABILITAÇÃO

13.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

13.1.1. Habilitação jurídica
13.1.2. Pessoa Osica: cédula de idenKdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

13.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

13.1.4. Microempreendedor Individual - MEI: CerKficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenKcidade no síKo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

13.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenPficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consKtuKvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta Comercial da respecKva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaKva onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

13.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato consKtuKvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato consKtuKvo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecKvamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanKs onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

13.1.9. Sociedade cooperaPva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 .

13.1.10. Agricultor familiar: Declaração de ApKdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 .

13.1.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa `sica, nos termos da Instrução NormaKva RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

13.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

13.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
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13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

13.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerKdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AKva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaKvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

13.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parKr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

13.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerKdão negaKva ou posiKva com efeito de negaKva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

13.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relaKvo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

13.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene`cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13.3. Qualificação Econômico-Financeira
13.3.1. CerKdão NegaKva de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

13.4. Qualificação Técnica
13.4.1. Comprovação de apKdão para o fornecimento de bens equivalente ou superior com o Objeto
desta contratação, ou com o item perKnente, por meio da apresentação de cerKdões ou atestados,
emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove o fornecimento do Objeto.

13.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão comprovar a
entrega dos objetos ofertados em 10% (dez por cento) do quantitativo anual previsto para a contratação.

13.4.3. Será admiKda, para fins de comprovação de quanKtaKvo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

13.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

13.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiKmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do Contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado/entregue o Objeto
contratado, dentre outros documentos.

13.4.6. Ato de autorização: Especificamente para o item 3: CerPficado de autorização de ponto de
revenda de GLP emiPdo pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, nos termos da Resolução ANP nº
51/2016.
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14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 26.338,28 (vinte e seis mil, trezentos e trinta e
oito reais e vinte e oito centavos), conforme custos unitários apostos no item 1 deste Termo de Referência.

 
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

15.2.1. SRA-MGI-RO (170346)

a) Programa de Trabalho: 225040

b) Plano Interno: 46200030346 

c) Natureza de Despesa: 33.90.30

15.2.2. SRTB-RO (400080)

a) Programa de Trabalho: 235735

b) Plano Interno: S6401SRA 

c) Natureza de Despesa: 33.90.30

15.2.3. PFN-RO (170357)

a) Programa de Trabalho: 171524

b) Plano Interno: PGMATEC2000

c) Natureza de Despesa: 33.90.30

15.2.4. SPU-RO (201033)

a) Programa de Trabalho: 233408

b) Plano Interno: 4620U430SPU

c) Natureza de Despesa: 33.90.30

15.2.5. CGU-RO (370001)

a) Programa de Trabalho: 235388

b) Plano Interno: 242200 

c) Natureza de Despesa: 33.90.30

15.3. A dotação relaKva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento.

16. Quaisquer informações necessárias poderão ser obKdas através dos endereços eletrônicos:
carlindo.cunha@gestao.gov.br; hamilton.soares@gestao.gov.br

 

17. Da Retificação:
17.1. Em vista da necessidade de adequação no Termo de Referência nº SEI 41090059, para
definição dos itens que compõem o presente documento, bem como alterar a forma e o critério de seleção
do fornecedor, foram reKficados o item 1.1 - Quadro de composição dos itens e o item 10.1 - Forma e
critério de seleção do fornecedor, passando a vigorar a redação estabelecida neste documento. 

Porto Velho/RO, 08 de maio de 2024.
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Documento assinado eletronicamente

Carlindo Morgado Cunha

Agente de Contratação - SL-MGI/RO

 

Documento assinado eletronicamente

Nilson Januário de Souza

RL-SRA-MGI-RO

 

Aprovo o teor do presente Termo de Referência, especificamente para o fim proposto.

Porto Velho/RO, 08 de maio de 2024.

 
Documento assinado eletronicamente

 
Aparecida Francisco Tosti

Superintendente SRA-MGI-RO

 

 

Documento assinado eletronicamente por Nilson Januario de Souza, Chefe(a) de Setor, em
08/05/2024, às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlindo Morgado Cunha, Agente Administrativo, em
08/05/2024, às 17:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Aparecida Francisco Tosti, Gerente, em 09/05/2024, às
12:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 41550886 e
o código CRC 61E926FC.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Agosto 2023
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta        
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 
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